
 

 

Superior Tribunal de Justiça

PET na RECLAMAÇÃO Nº 10.269 - SP (2012/0214910-3)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
REQUERENTE : ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A 
ADVOGADO : ANDRÉ DE ALMEIDA E OUTRO(S)
REQUERIDO : SEGUNDA TURMA CÍVEL DO COLÉGIO RECURSAL DE SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS - SP 
INTERES. : MARIA APARECIDA DOS SANTOS 
ADVOGADO : SÉRGIO ALEXANDRE MENEZES 

DECISÃO

Trata-se de petição de fls. 1.101-1.102 (e-STJ) em que a requerente aponta 

omissão na decisão impugnada (fls. 1.088-1.092 - e-STJ), na qual determinei o processamento da 

presente reclamação, em virtude da discrepância do entendimento adotado pela Turma Recursal 

com aquele firmado em recurso repetitivo julgado pela Segunda Seção desta Corte. 

Sustenta em síntese que "a reclamação continha em seu bojo pedido de concessão 

de liminar nos termos do artigo 2º da Resolução nº 12, para determinar a suspensão dos 

processos que tratam da mesma matéria e que tenha sido estabelecida a mesma controvérsia, 

sem, entretanto, ter sido apreciada por vossa Excelência" (fl. 1.102 e-STJ).

 
Requer, em síntese, que seja concedido o pedido de liminar para que sejam 

sobrestados tanto os autos originais, como as demais ações que versem sobre a mesma 

controvérsia.

DECIDO.

Verifica-se efetivamente que o pedido de suspensão dos feitos não foi apreciado.

Por isso, recebo a presente petição como embargos declaratórios, em razão do 

princípio da fungibilidade recursal.

Com efeito, a irresignação da empresa ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS 

S/A merece prosperar, razão pela qual à luz do art. 2º, inciso I, da Resolução nº 12/2009 - STJ - 

determino a suspensão da tramitação do processo específico e de todos demais processos com 

idêntica controvérsia na origem, até posterior deliberação na presente Reclamação. 

Ante o exposto, recebo a petição como embargos de declaração, para sanar a 

omissão apontada e acrescentar ao dispositivo da decisão de fls. 1.088-1.092 que "Admitida a 

presente reclamação, determino a suspensão dos autos originais e das demais ações que versem 

sobre a prescrição de ações acerca de restituição de valores decorrentes de contratos de 

eletrificação rural" .
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Publique-se.

Intimem-se.

Brasília (DF), 05 de novembro de 2012

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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